
678/2016 Altera os artigos 5º e 6º da Lei Complementar nº 445, de 12 de março de
2014, que regulamenta o Regime Jurídico dos Agentes Comunitários de
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias, nos termos da Emenda
Constitucional nº 51 e da Lei Federal nº 11.350/2006 e dá outras
providências.
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Obs.: O autor do projeto justifica o seguinte: 

“No presente projeto de Lei Complementar, serão realizadas alterações nos arts.
5º e 6º da Lei Complementar nº 445, de 12 de março de 2014, adequando-os às
Diretrizes Nacionais para a Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue no tocante
às atribuições dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às
Endemias.

Essas Diretrizes foram criadas nos termos da Emenda Constitucional nº 51, de 14
de fevereiro de 2006 e Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006.

Nesse sentido, tais Diretrizes auxiliarão o Município na organização de suas
atividades de prevenção e controle, em período de baixa transmissão ou em situações
epidêmicas, contribuindo, dessa forma, para evitar a ocorrência de óbitos e para
reduzir o impacto das epidemias de dengue.

Sabe-se que o quadro epidemiológico do país aponta a vulnerabilidade de
ocorrências de epidemias, bem como um aumento das formas graves, possibilitando o
risco de aumento de óbitos e da letalidade. Outro fator de preocupação é o aumento de
casos na faixa etária mais jovem, inclusive crianças, cenário já observado em outros
países.

Assim, temos por justificado o presente projeto de Lei Complementar, através do
qual, o Município poderá adequar sua legislação ao Manual de Diretrizes do SUS,
aprimorando a execução das políticas públicas cabíveis e dando melhores condições de
saúde a população municipal”.


